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RESUMO
Este trabalho visa abordar os novos aspectos da Lei nº
11.464 de 2007, que alterou a Lei dos Crimes Hediondos
no que tange à permissão da liberdade provisória, assim
como à progressão de regime. Com base no Princípio da
Proporcionalidade serão analisadas as mudanças ocorri-
das na Lei n° 8.072/90 diante da finalidade precípua do
constituinte de 1988 ao prever a criação de uma lei mais
severa para punir crimes considerados mais graves.
Palavras-chaves: Crimes hediondos, liberdade provisó-
ria, progressão, proporcionalidade
ABSTRACT
This monograph approachs some new aspects for the Law
nº 11.464 of 2007 about provisory system and the prin-
ciple of proporcionality. Embased in this very principle,
also approachs the controverses introduced by the pro-
gression of regimen in such crimes for its heinous nature
and its consequences in the society. Remembering the
very situation when the Law 8.072 of 1990 was made.
Keywords: Heinous Crimes, provisory system of free-
dom, progression, proporcionality
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“Quem poupa o lobo, mata as ovelhas.”
Vitor Hugo
INTRODUÇÃO
Este trabalho destaca as modificações na Lei nº 8.072 de
1990, que possibilita, entre outros itens, a liberdade provisória
e a progressão de regime. Considera relevante contrastar essas
mudanças ao princípio da proporcionalidade e ao próprio apelo
social. Questiona se a Lei 11.464/07, ao alterar a Lei dos Cri-
mes Hediondos, cumpriu com a finalidade da Lei no 8.072/90
que está prevista no art. 5°, XLIII da Constituição Federal, e
que tencionava punir severamente crimes de natureza hedion-
da, mas que ficou mais branda, tornando sua capacidade de
punir pouco diferente da aplicada em crimes comuns. O artigo
reflete sobre o impacto que esse abrandamento tem sobre o
cidadão comum, acatador da lei.
1 – NOÇÕES GERAIS
1.1 – O que é crime
Por falta de definição melhor dada pelo Código Penal, a
doutrina vem propor o conceito do que é crime. Trata-se de
um fato típico e antijurídico praticado por pessoa capaz de
entender o caráter ilícito de seu ato e que traz em seu bojo a
reprovação da sociedade. E entende-se por fato típico a con-
duta descrita na legislação penal. Exemplo disso é o art. 121
do Código Penal: Matar alguém.
1.2 – O que é sanção penal
Sanção penal constitui um gênero do qual são espécies
pena e medida de segurança. Ela é exclusivamente imposta e
executada pelo Estado com a finalidade de restringir a liber-
dade, os bens – ou ainda ambos – daqueles que praticarem
ilícitos penais, tanto preventivamente, como forma de garantir
o cumprimento da lei, quanto repressivamente, impondo ao
autor de um fato típico uma resposta proporcional pela viola-
ção da norma jurídica.
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Na lição de Aníbal Bruno, “a sanção  consiste  na priva-
ção de determinados bens jurídicos que o Estado impõe contra
a prática de um fato definido na lei como um crime”1. Para
Miguel Reale, trata-se de “uma forma de sanção jurídica para
garantir o cumprimento da regra jurídica”2.
A definição de Frederico Marques nos parece mais
abrangente, pois já indica que a punição será aplicável pelo
Estado. Diz ele sobre sanção penal: “Sanção aflitiva imposta
pelo Estado através de processo, ao autor de um delito, como
retribuição de seu ato ilícito e para evitar novos delitos”3.
No que concerne às espécies de sanção penal, a pena e a
medida de segurança são impostas exclusivamente pelo Esta-
do, mediante o devido processo legal, diferenciando-se pelo
fato de que a pena é imposta ao autor de um fato típico e
antijurídico do qual foi declarado culpado, ao passo que a
medida de segurança é dirigida aos infratores que demonstra-
ram periculosidade.
Assim, a sanção penal significa um mal necessário, que
cabe ao Estado fazer cumprir, propondo medidas tanto para
proteger a sociedade de um ente danoso, como cuidar dele,
dando-lhe condições para no futuro voltar ao convívio social.
1.3 – O que é hediondo
Segundo o Dicionário Aurélio, a palavra hediondo significa:
“Adjetivo. 1. Vicioso, sórdido. 2. Repulsivo. 3. Pavoroso, medo-
nho”4. O legislador infraconstitucional, ao elaborar a Lei dos
Crimes Hediondos em 1990, cumpriu um mandamento consti-
tucional previsto no artigo 5º, XLIII da Constituição de 1988:
[...] A lei considerará crimes inafiançáveis insuscetíveis de graça
ou anistia a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
1 BRUNO, Aníbal. Direito Penal. Tomo III, p. 22.
2 REALE, Miguel. Pena e Medidas de Segurança no Novo Código Penal, p. 307.
3 MARQUES, José Frederico. Tratado de Direito Penal. Vol. III, p. 103.
4 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Dicionário da Língua Portugue-
sa. Curitiba: Positivo, 2004, p. 448.
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dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os
que, podendo evitá-los, se omitem.
A elaboração da Lei no 8072/90 ocorreu em um período
no qual a sociedade, em face de uma acentuada mudança no
comportamento criminoso, especialmente em relação ao crime
de extorsão mediante sequestro, exigia uma política de conten-
ção dessa criminalidade que gerava medo e insegurança Aten-
dendo a esse clamor, o legislador visou combater os crimes
chamados mais graves. Nascia a Lei dos Crimes Hediondos.
Como disse César de Faria Júnior, a referida lei “surgiu,
sem dúvida, como exigência da sociedade insegura e alarmada
com o crescimento dos índices de criminalidade”5. Ainda sobre
o tema, o desembargador Silva Leme afirmou que “o novo
diploma legal foi elaborado com a finalidade inequívoca de
agravar sanções e excluir mercês legais”6.
Posteriormente, a Lei dos Crimes Hediondos sofreu algu-
mas alterações. Dentre elas, a Lei nº 8.930/1994 incluiu o
crime de homicídio qualificado em todas as suas modalidades
como hediondo. A motivação originou-se do homicídio da atriz
Daniela Perez, de forma torpe, pelo colega de trabalho, Gui-
lherme de Pádua, em co-autoria com sua esposa Paula Tomáz,
em 1992, que gerou grande repercussão nacional, especial-
mente porque a mãe da atriz, Glória Perez, deu início a um
movimento popular de abaixo-assinado para que as penas
desse crime fossem mais severas.
2 – ALTERAÇÕES FEITAS PELA LEI 11.464, DE 2007
A Lei dos Crimes Hediondos, até o advento da Lei no
11.464, de 28 de março de 2007, previa expressamente, no
art. 2º, II, a proibição da liberdade provisória.
5 FARIA JÚNIOR, César de. Crimes Hediondos, a nova lei. Fascículos de
Ciências Penais. Porto Alegre, 1990, v. 3, nº 4, p. 27, nº 6.
6 HC 99.872, 3ª Câmara. Criminal do TJSP, em 05/11/90.
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Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de
entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:
[...] II: Fiança e liberdade provisória.
Com a alteração promovida pela Lei no 11.464, houve su-
pressão da vedação da liberdade provisória, em referido dispo-
sitivo; portanto, desde 2007 não está mais proibida a aplicação
desse benefício aos agentes de crimes hediondos e assemelha-
dos, visto que, como não há mais proibição expressa, a contrá-
rio senso, é permitida sua concessão. Dessa maneira, o inciso
II do artigo 2º tem agora a seguinte redação: “II – Fiança”.
A Lei no 11.464/2007 também trouxe outra alteração de
peso para o parágrafo 1º do artigo 2º da Lei 8.072/1990:
substituiu a palavra “integralmente” por “inicialmente”: “Pa-
rágrafo 1º - A pena por crime previsto neste artigo será cum-
prida inicialmente em regime fechado”. Nesse sentido, a
hermenêutica, ao substituir uma palavra pela outra, modificou
completamente a perspectiva de execução penal do condenado,
possibilitando a ele progredir de regime penitenciário durante
o cumprimento de sua pena privativa de liberdade. Seguindo
na mesma linha, introduziu-se no artigo 2º um novo parágra-
fo: “A progressão de regime, nos casos dos condenados aos
crimes previstos neste artigo, dar-se-á após o cumprimento de
2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/
5 (três quintos), se reincidente”.
A progressão de regime é a passagem do regime mais ri-
goroso para o mais benéfico, o que não era permitido pela Lei
no 8.072/90, pois, a pena deveria ser cumprida em regime
integralmente fechado. A Lei no 11.464/2007, contudo, pos-
sibilitou tal benefício, diferindo a progressão de regime dos
crimes em geral para a progressão de regime para os crimes
hediondos e assemelhados, em muito pouco.
Senão vejamos: a progressão para os crimes em geral
depende de requisitos subjetivos e objetivos. O subjetivo valora
o comportamento carcerário do condenado, o que é atestado
pelo diretor do estabelecimento penitenciário; e o objetivo exige
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que o apenado cumpra 1/6 da pena no regime anterior, ou
seja, do regime fechado em 1/6 para o semiaberto, e deste em
1/6 para o aberto.
A progressão do regime para os crimes hediondos e asseme-
lhados também dependerá de requisitos subjetivos e objetivos.
Os primeiros são idênticos aos do praticante de crimes em geral,
a saber, o bom comportamento, e o segundo, requisito objetivo,
ou seja, o cumprimento de 2/5 da pena, se for primário, e 3/5,
se reincidente Quanto a isso, comenta Ney Moura Teles:
A privação da liberdade não intimida e, o que é mais grave, não
só não recupera o condenado, como também o transforma
negativamente. Não podia ser diferente, pois não se ensina a
viver em liberdade, respeitando os valores sociais, suprimindo
a liberdade do educando. É como desejar ensinar um bebê a
caminhar, atando-lhe as pernas. Ele jamais vai conseguir. O
caminho é o da limitação, cada vez maior, da presença do Di-
reito Penal na vida das pessoas. Somente quando a lesão ao
bem jurídico mais importante for muito grave é que o Direito Penal
deve ser chamado7. (grifo nosso)
Data maxima venia, discordamos do ilustre autor, que
parece, junto com tantos outros, não ter percebido que a
agressão ao bem jurídico mais importante, atacado de forma
mais grave, é justamente o chamado crime hediondo, pelo
qual a sociedade dá poderes a seus legisladores de punir de
forma mais severa, mais veemente, mais dura, para que traga
amarga experiência ao criminoso; portanto, há a necessidade
social de uma resposta punitiva que deve ser proporcional à
hediondez do ato ilícito praticado.
Nesse contexto, como valoramos uma lesão “muito grave”?
Seria hediondo um pai jogar a própria filha de seis anos do
alto de um edifício? Seria hediondo um assaltante, ao fugir
roubando um carro, arrastar pelas ruas o corpo frágil de um
7 TELES, Ney Moura. Direito Penal. Vol. I, 2. ed. São Paulo: Atlas, 1997, p.39.
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menino de sete anos, preso ao cinto de segurança, encontrado
depois morto, esquartejado pelo asfalto quente? Ou será essa
uma lesão não tão grave assim ao bem jurídico que permita
considerar que o criminoso, praticante de tais atos vis, não
mereça ficar preso, pois ao atar-lhe as pernas, como o aju-
daríamos a aprender a andar?
Em síntese, a Lei no 11.464/2007 revestiu o art. 2º da
Lei no 8072/90 com benesses, pois agora não só é perfeita-
mente possível a progressão de regime em crimes hediondos
e/ou assemelhados, como também o instituto da liberdade
provisória, apesar de os crimes hediondos continuarem
insuscetíveis de fiança.
3 – O QUE É PROPORCIONALIDADE
No Direito Penal, o princípio da proporcionalidade consa-
gra que a pena deve ser proporcional ao crime, isto é, a res-
posta estatal diante de uma infração penal precisa ser propor-
cional à gravidade do ilícito cometido, assim como devem ser
levadas em consideração as consequências do fato e as cir-
cunstâncias subjetivas.
Atentando-se ao princípio da proporcionalidade, o cons-
tituinte de 1988 reservou às infrações de menor potencial
ofensivo um tratamento penal mais brando, ao prever no ar-
tigo 98, inciso I, a criação dos Juizados Especiais Criminais,
assim como para os crimes considerados mais graves, ou seja,
os hediondos e os assemelhados, que são a prática da tortura,
o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, um tratamento mais
severo, conforme preceitua o artigo 5º, inciso XLIII.
Segundo o Marquês de Beccaria:
Se fosse possível adaptar a geometria às combinações infinitas
e obscuras das ações humanas, deveria existir uma escala
correspondente de penas, indo da mais forte a mais fraca: mas
bastará ao sábio legislador marcar os pontos principais, sem
alterar a ordem, não decretando para os delitos de primeiro
grau as penas do último8.
8 BECCARIA, Marquês de. Dos delitos e das penas. São Paulo: Martins
Fontes, 1995, p 30.
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Da mesma opinião são Luiz Vicente Cernicchiaro e Paulo
José da Costa Jr.:
A pena é proporcional ao delito. Crime não se esgota na expres-
são literal do tipo. É valoração negativa. Como tal, enseja
mensuração. Maior ou menor repulsa. Sem a proporcionalidade,
impede-se realizar a justiça material9.
Willis Santiago Guerra Filho explica que a gênese do
Estado de Direito estaria na Magna Carta inglesa, de 1215, na
qual se vê claramente o reclame de proporcionalidade oposto
ao exercício do poder estatal: “O homem livre não deve ser
punido por um delito menor, senão na medida desse delito, e
por um grave delito ele deve ser punido de acordo com a gra-
vidade do delito”10. Aduz ainda o mesmo autor ter sido sob:
(...) a influência dos ideais da burguesia que os direitos huma-
nos fundamentais foram reconhecidos na Declaration of Rights
americana, de 1776, e pela Déclaration des Droits de l’Homme
et du Citoyen francesa, de 1789.
Dessa feita, o professor Aury Lopes Júnior ensina a
proporcionalidade como “o princípio dos princípios” e, ao tra-
tar das prisões cautelares, assevera:
As medidas cautelares pessoais estão localizadas no ponto mais
crítico entre dois interesses opostos, sobre os quais gira o pro-
cesso penal: o respeito ao direito de liberdade e a eficácia na
repressão dos delitos. O princípio da proporcionalidade vai
nortear a conduta do juiz frente ao caso concreto […]11.
9 CERNICCHIARO, Luiz Vicente e COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Direito
Penal na Constituição. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1995 p. 30.
10 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Teoria processual da Constituição. São
Paulo: Celso Bastos Editor: Instituto Brasileiro de Direito Constitucional,
2000, p. 75.
11 LOPES JÚNIOR, Aury Celso. Introdução crítica ao Processo Penal.
Fundamentos da Instrumentalidade Garantida. 2. ed. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2005, p. 200.
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No contexto da proporcionalidade, aos crimes considera-
dos hediondos e aos assemelhados, em razão da gravidade, a
Constituição Federal determinou que estes fossem submetidos
a um tratamento mais severo, o que foi inicialmente cumprido
pelo legislador infraconstitucional ao elaborar a Lei no 8.072/
90, que proibia alguns institutos como a liberdade provisória
e a progressão de regime.
Contudo, a Lei n. 11.464/07, ao alterar a Lei dos Crimes
Hediondos, possibilitou a liberdade provisória, visto que, como
não há proibição, a contrário senso, admite-se sua concessão
e no tocante à progressão de regime há disposição expressa
sobre sua aplicação.
Nos moldes desse abrandamento, a proporção da pena do
criminoso que pratica crime hediondo está praticamente equi-
parada a do criminoso comum; todavia, um criminoso hedion-
do não se equipara a um criminoso comum, para receber da
lei o mesmo ou quase o mesmo tratamento dado aos que pra-
ticam crimes de menor poder ofensivo, o que a nosso ver viola
a proporcionalidade.
CONCLUSÃO
É mister lembrar a primeira lição que um acadêmico de
Direito aprende: que a lei visa o bem comum, e este não pode
ser mensurado apenas olhando-se para o criminoso a fim de
protegê-lo, educá-lo, reintegrá-lo, por mais desejável que isso
seja feito. Há que se olhar, também, a resposta social, pois o
crime hediondo não agride apenas uma vítima, ele fere de
morte à sociedade como um todo.
Resta ver como a sociedade refletirá essas mudanças,
pois quando, na ânsia de proteger a letra fria da lei, entre
outros aspectos, permite-se a um criminoso hediondo o privi-
légio de locomoção,  expõem-se pessoas inocentes ao perigo.
Nesse caso, concluímos ser possível e bastante provável,
que o bem maior que deveria ser protegido e para os quais a
lei foi escrita, a saber, o bem comum e o cidadão comum e
cumpridor de seus deveres, resta desprotegido e  passe a
olhar com descrédito merecido uma lei que parece, cada vez
mais,  proteger apenas os malfeitores.
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